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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18050.005106/2008­35 

Recurso nº               De Ofício 

Acórdão nº  2402­004.499  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  21 de janeiro de 2015 

Matéria  DECADÊNCIA 

Recorrente  BRASKEM S/A E OUTROS 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/05/1995 a 31/12/1998 

RECURSO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA. 

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando­se 
de  tributo  sujeito  ao  lançamento  por  homologação,  que  é  o  caso  das 
contribuições  previdenciárias,  devem  ser  observadas  as  regras  do  Código 
Tributário  Nacional  ­  CTN.  Assim,  comprovado  nos  autos  o  pagamento 
parcial,  aplica­se  o  artigo  150,  §4°;  caso  contrário,  aplica­se  o  disposto  no 
artigo  173,  I.  Entende­se  como  pagamento  parcial  o  recolhimento  da 
contribuição  previdenciária  sobre  outras  parcelas  remuneratórias  que 
compõem a folha de pagamento da empresa (Súmula CARF nº 99). 

Recurso de Ofício Negado 
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  18050.005106/2008-35  2402-004.499 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 21/01/2015 DECADÊNCIA BRASKEM S/A E OUTROS FAZENDA NACIONAL Recurso de Ofício Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Julio Cesar Vieira Gomes  2.0.1 24020044992015CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/05/1995 a 31/12/1998
 RECURSO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrário, aplica-se o disposto no artigo 173, I. Entende-se como pagamento parcial o recolhimento da contribuição previdenciária sobre outras parcelas remuneratórias que compõem a folha de pagamento da empresa (Súmula CARF nº 99).
 Recurso de Ofício Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em negar provimento ao recurso de ofício.
 
 Julio Cesar Vieira Gomes � Presidente e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira Gomes, Luciana de Souza Espíndola Reis, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Thiago Taborda Simões e Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
  Trata-se de recurso de ofício interposto contra decisão de primeira instância que julgou improcedente o lançamento realizado em 20/12/2004. O crédito é decorrente de responsabilidade solidária do contratante de serviços por cessão de mão de obra. A decisão recorrida reconheceu a decadência das contribuições pelos artigo 173, I do CTN e artigo 150, §4º do CTN. Seguem transcrições do acórdão recorrido:
Período de apuração: 01/05/1995 a 31/12/1998 
DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE N° 8.
Dispõe a Súmula Vinculante n° 8 do STF: "Sao inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5 0 do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".
O prazo decadencial para o lançamento do crédito tributário é de 5 anos.
PAGAMENTO ANTECIPADO E HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
Tratando-se de tributo lançado pela modalidade de lançamento por homologação e pela inexistência de outro prazo legal fixado para esta, considera-se homologado o pagamento antecipado e definitivamente extinto o crédito tributário com o transcurso de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, salvo se estivesse comprovada ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Lançamento Improcedente
É o Relatório.
 Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, Relator
Comprovado nos autos o cumprimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso, passo ao exame das questões preliminares.
Uma vez que aplicado o artigo 150, §4º do CTN para as competências em que houve recolhimentos parciais e o artigo 173, I do CTN para as demais mantenho a decisão recorrida pelos seus fundamentos. 
Inclusive, este CARF sumulou o entendimento acerca do que se entende por pagamento parcial. De acordo com a Súmula nº 99, considera-se que houve pagamento parcial quando os recolhimentos efetuados não se refiram à parcela remuneratória objeto do lançamento:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Assim, considerando o presente caso, a decadência abrange todo o período lançado.
Voto por negar provimento ao recurso de ofício.
É como voto.

Julio Cesar Vieira Gomes
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos  em  negar 
provimento ao recurso de ofício. 

 

Julio Cesar Vieira Gomes – Presidente e Relator.  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Julio  Cesar  Vieira 
Gomes,  Luciana  de  Souza  Espíndola  Reis,  Lourenço  Ferreira  do  Prado,  Ronaldo  de  Lima 
Macedo, Thiago Taborda Simões e Nereu Miguel Ribeiro Domingues. 
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Relatório 

Trata­se de recurso de ofício interposto contra decisão de primeira instância 
que  julgou  improcedente  o  lançamento  realizado  em  20/12/2004.  O  crédito  é  decorrente  de 
responsabilidade  solidária  do  contratante  de  serviços  por  cessão  de mão  de  obra. A  decisão 
recorrida reconheceu a decadência das contribuições pelos artigo 173, I do CTN e artigo 150, 
§4º do CTN. Seguem transcrições do acórdão recorrido: 

Período de apuração: 01/05/1995 a 31/12/1998  

DECADÊNCIA.  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS 
PREVIDENCIÁRIAS.  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. 
SÚMULA VINCULANTE N° 8. 

Dispõe a Súmula Vinculante n° 8 do STF: "Sao inconstitucionais 
o  parágrafo  único  do  artigo  5  0  do  Decreto­lei  1569/77  e  os 
artigos  45  e  46  da  Lei  8.212/91,  que  tratam  de  prescrição  e 
decadência de crédito tributário". 

O prazo decadencial para o  lançamento do crédito tributário é 
de 5 anos. 

PAGAMENTO ANTECIPADO E HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. 

Tratando­se de  tributo lançado pela modalidade de  lançamento 
por homologação e pela inexistência de outro prazo legal fixado 
para esta, considera­se homologado o pagamento antecipado e 
definitivamente extinto o crédito tributário com o transcurso de 
cinco anos,  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador  sem que  a 
Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado,  salvo  se  estivesse 
comprovada ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

Lançamento Improcedente 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, Relator 

Comprovado nos autos o cumprimento dos pressupostos de admissibilidade 
do recurso, passo ao exame das questões preliminares. 

Uma vez  que  aplicado  o  artigo  150,  §4º  do CTN para  as  competências  em 
que houve recolhimentos parciais e o artigo 173, I do CTN para as demais mantenho a decisão 
recorrida pelos seus fundamentos.  

Inclusive, este CARF sumulou o entendimento acerca do que se entende por 
pagamento parcial. De acordo com a Súmula nº 99, considera­se que houve pagamento parcial 
quando  os  recolhimentos  efetuados  não  se  refiram  à  parcela  remuneratória  objeto  do 
lançamento: 

Súmula  CARF  nº  99:  Para  fins  de  aplicação  da  regra 
decadencial  prevista  no  art.  150,  §  4°,  do  CTN,  para  as 
contribuições  previdenciárias,  caracteriza  pagamento 
antecipado  o  recolhimento,  ainda  que  parcial,  do  valor 
considerado  como  devido  pelo  contribuinte  na  competência  do 
fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha 
sido  incluída,  na  base  de  cálculo  deste  recolhimento,  parcela 
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. 

Assim,  considerando o  presente  caso,  a  decadência  abrange  todo  o  período 
lançado. 

Voto por negar provimento ao recurso de ofício. 

É como voto. 

 

Julio Cesar Vieira Gomes 
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